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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0001673-58.2014.815.0191
ORIGEM :Comarca de Soledade
RELATOR          :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
APELANTE    :Município de São Vicente do Seridó
ADVOGADO :Newton Nobel Sobreira Vita
APELADA :Maria Xavier da Costa
ADVOGADO :Nilo Trigueiro Dantas

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
Ação declaratória de negativa de débito c/c
indenização por danos morais – Preliminar
–  Incompetência  absoluta  -  Exclusão  da
Caixa  Econômica  Federal  da  lide  –
Competência da Justiça Comum Estadual –
Rejeição. 

-  Tendo  havido  a  exclusão  da  Caixa
Econômica Federal da relação processual,
restando  no  polo  passivo  da  demanda
apenas a municipalidade apelante, não há
que se falar  em incompetência da Justiça
Comum Estadual. 

CIVIL – Apelação cível – Ação declaratória
de negativa de débito c/c  indenização por
danos morais – Empréstimo consignado em
folha de pagamento – Cobrança indevida –
Desconto realizado – Ausência de repasse
–  Responsabilidade  do  ente  municipal  -
Negativação  indevida  –  Inclusão  e
manutenção do nome do autor em lista de
inadimplentes – Violação da honra subjetiva
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–  Constrangimento  –  Dano  moral  “in  re
ipsa” – “Quantum indenizatório adequado -
Sentença mantida. Desprovimento.

-  O  ente  público  deverá  ser
responsabilizado  pelos  danos  morais
suportados por servidor público,  em razão
da  omissão  da  edilidade  em  repassar  à
respectiva  instituição  financeira  os  valores
descontados  mensalmente,  de  seus
vencimentos. 

– É  inegável  reconhecer-se  que  a
manutenção  do  lançamento  do  nome  de
determinada  pessoa  no  rol  dos
inadimplentes,  por  natural,  afeta  a  fama e
prestígio  da  referida  pessoa,  com
manifestas  possibilidades  de  surgirem
consectárias restrições creditícias.

– O propósito  do  valor  indenizatório  a
ser  arbitrado  tem  por  fundamento  não
premiar aquele  que sofreu o dano,  e sim,
desestimular  a prática desses atos ilícitos,
taxando uma sanção pecuniária ao infrator,
por ser responsável pelo ato que foi a causa
de pedir nesta ação indenizatória, e reparar
o  dano  sofrido  por  aquele  que  não  deu
causa ao evento danoso.  In  casu,  o  valor
fixado  atende  às  realidades  da  vida  e  às
peculiaridades  da  hipótese  vertente,  bem
como  respeita  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  rejeitar  a  preliminar
suscitada e, no mérito, negar provimento à apelação, nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O
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MARIA  XAVIER  DA  COSTA  ingressou
perante a Comarca de Soledade com ação declaratória de negativa de débito
c/c indenização por danos morais, em face do MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
DO  SERIDÓ,  alegando  que  havia  firmado  empréstimo  junto  à  Caixa
Econômica Federal, cujas parcelas seriam descontadas diretamente pelo ente
público, o qual ficaria encarregado do repasse ao banco. Sustentou, ainda,
que,  apesar  de descontados do  seu vencimento,  os  valores referentes  às
parcelas  mensais  não  foram  repassados  à  referida  instituição  financeira,
tendo seus dados sido inscritos no cadastro dos inadimplentes,  razão pela
qual aduziu que faz jus à indenização por danos morais. 

Contestação  da  municipalidade  às  fls.
28/34, pugnando pela improcedência do pedido em foco.

Em  sentença  exarada  às  fls.  58/60,o
magistrado  de  piso julgou  procedente  o  pedido  constante  na  inicial  para
condenar o município promovido a pagar à autora a quantia de R$ 6.000,00
(seis mil reais), a título de danos morais.

Inconformado,  o  Município  promovido
interpôs  recurso  de  apelação,  levantando,  em  sede  de  preliminar,  a
incompetência  da  Justiça  Estadual  para  processar  e  julgar  a  presente
demanda.  No  mérito,  embora  reconheça  a  falha  quanto  ao  repasse  dos
descontos salariais, afirma que não houve conduta comissiva do apelante no
intuito de violar a honra da autora, motivo pelo qual não há que se falar em
indenização  por  danos  morais.  Pugna,  subsidiariamente,  pela  redução  do
montante fixado a título de dano moral. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 81/89.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao argumento de que se afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 95/98).

É o suficiente a relatar. 

VOTO.

Em  sede  de  preliminar,  a  municipalidade
recorrente  suscitou a incompetência desta Justiça Comum Estadual,  sob o
fundamento de que a presente demanda deveria ser processada e julgada
perante a Justiça Comum Federal, eis que fora ela proposta originariamente
contra o Município de São Vicente do Seridó e a Caixa Econômica Federal. 
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Sem razão o apelante. Conforme se vê dos
autos (fl. 55), em face de pedido da autora, com a concordância da instituição
financeira referida, fora esta excluída da relação processual.  Sendo assim,
restando apenas o município no polo passivo da presente demanda, não há
que se falar em incompetência da Justiça Comum Estadual. 

Ademais,  a  preliminar  não  há  como
prosperar em virtude da preclusão da referida questão. Dá análise do caderno
processual,  verifica-se  que  da  decisão  do  magistrado  de  base  que
determinara  a  exclusão  da  Caixa  Econômica  Federal  da  lide  não  fora
interposto qualquer recurso pela municipalidade.

Assim,  não  tendo  havido  oportuna
interposição de recurso, sob pena de violação ao art. 505 do CPC/2015, não
cabe,  por  ocasião  da  apelação,  alegar,  em sede de  preliminar,  matéria  já
decidida. 

Nessa linha, enveredam as decisões desta
Egrégia Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA.  EXCLUSÃO  DA  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL DO  POLO  PASSIVO  DA
DEMANDA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
ESTADUAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DE
SERVIDOR  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA
DE  REPASSE  DO  MUNICÍPIO  DOS  DESCONTOS
SALARIAS  À  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
DEMONSTRAÇÃO  DA  CULPA  DO  SERVIÇO
PÚBLICO.  MONTANTE  INDENIZATÓRIO
ARBITRADO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
DESPROVIMENTO DO APELO. - Em se observando a
exclusão da empresa pública federal do polo passivo da
demanda,  resta  clara  a  fixação  da  competência  da
justiça estadual para o processamento e julgamento de
demanda,  cujo  objeto  é  a  responsabilidade  de  ente
público  federado,  na  relação  direta  entre  este  e  a
servidora  pública  que  compõe  o  respectivo  quadro
funcional. (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016536720148150191,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO , j. Em 08-03-2016” (grifei)

E: 
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“APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA. DEMANDA PROPOSTA, INICIALMENTE,
EM  FACE  DA CIXA ECONÔMICA FEDERAL E  DE
MUNICÍPIO.  EXCLUSÃO  DAQUELA  DURANTE  A
TRAMITAÇÃO  DO  FEITO,  A  PEDIDO  DO  AUTOR.
INSUBSISTÊNCIA  DAS  RAZÕES  QUE  LEVAVAM  À
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
PRELIMINAR  REJEITADA.  Considerando  que  a
empresa pública federal foi excluída da lide, a pedido
da parte autora, e restando apenas o município como
parte  ré,  não  há  que  se  falar  em  incompetência  da
Justiça  Comum  Estadual  para  processar  e  julgar  o
feito. (...)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016649620148150191,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 17-
03-2016)” (grifei) 

Desse  modo,  rejeita-se a  presente
preliminar.

MÉRITO

Analisando  detidamente  os  autos  verifica-
se que a promovente,  ora apelada, servidora pública do Município de São
Vicente  do  Seridó,  celebrou  com a  Caixa  Econômica  Federal  contrato  de
empréstimo  consignado  e,  mesmo  tendo  ocorrido  o  desconto  nos  seus
rendimentos, os valores não foram repassados à instituição financeira, motivo
pelo qual o seu nome foi inscrito no banco de dados que restringe o crédito,
consoante documento de fl. 22.

Desse  modo,  diante  do  ato  do  poder
público em não repassar as parcelas descontadas do vencimento da apelada,
não há como afastar a conduta ilícita do Município, a possibilitar a reparação
pretendida pelo autor a título de dano moral. Isso porque, ao não transferir à
Caixa  Econômica  Federal  os  valores  já  descontados  do  vencimento  da
servidora,  apropriou-se  da  referida  quantia  indevidamente.  Ademais,  deu
ensejo a negativação do nome da promovente e, via de consequência, tem-se
como indiscutível os danos morais, nos termos do art. 927, “caput”, do Código
Civil.

Com  efeito,  o  liame  de  causalidade  se
entrelaça na conduta do Município com o dano experimentado pela recorrida,
originado,  exclusivamente,  por  conta  daquele,  conforme  se  denota  do
contexto probatório satisfatório colacionado ao encarte processual.
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Nesse  sentido,  já  decidiu  esta  Corte  de
Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA.  EXCLUSÃO  DA  CAIXA
ECONÔMICA  FEDERAL  DO  POLO  PASSIVO  DA
DEMANDA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
ESTADUAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DE
SERVIDOR  EM  ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA
DE  REPASSE  DO  MUNICÍPIO  DOS  DESCONTOS
SALARIAS  À  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
DEMONSTRAÇÃO  DA  CULPA  DO  SERVIÇO
PÚBLICO.  MONTANTE  INDENIZATÓRIO
ARBITRADO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
DESPROVIMENTO DO APELO. - Em se observando a
exclusão da empresa pública federal do polo passivo da
demanda,  resta  clara  a  fixação  da  competência  da
justiça estadual para o processamento e julgamento de
demanda,  cujo  objeto  é  a  responsabilidade  de  ente
público  federado,  na  relação  direta  entre  este  e  a
servidora  pública  que  compõe  o  respectivo  quadro
funcional. - Uma vez comprovada a ausência de repasse
do  ente  público  federado,  quanto  aos  descontos  na
folha  de  pagamento  de  seu  servidor  relativos  a
empréstimo  consignado,  bem  como  a  consequente
inscrição  em  órgãos  de  proteção  ao  crédito,  resta
suficientemente  demonstrada  a  existência  de  dano
moral  passível  de  indenização. -  A  quantificação  do
dano moral deve atender a critérios como a extensão do
dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da
vítima,  atentando  para  o  aspecto  pedagógico  da
indenização, isto é, deve servir de advertência para que
potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016536720148150191,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO , j. Em 08-03-2016” (grifei)

E: 

“APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA. DEMANDA PROPOSTA, INICIALMENTE,
EM  FACE  DA CIXA ECONÔMICA FEDERAL E  DE
MUNICÍPIO.  EXCLUSÃO  DAQUELA  DURANTE  A
TRAMITAÇÃO  DO  FEITO,  A  PEDIDO  DO  AUTOR.
INSUBSISTÊNCIA  DAS  RAZÕES  QUE  LEVAVAM  À
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
PRELIMINAR  REJEITADA.  Considerando  que  a
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empresa pública federal foi excluída da lide, a pedido da
parte autora, e restando apenas o município como parte
ré,  não  há  que  se  falar  em  incompetência  da  Justiça
Comum Estadual para processar e julgar o feito. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIDOR
PÚLICO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  AUSÊNCIA
DE  REPASSE  DO  NUMERÁRIO  DESCONTADO  DO
CONTRACHEQUE  DA  AUTORA  PARA  A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INSCRIÇÃO  EM
CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  VALOR  RAZOÁVEL.
SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  -  É  notória  a  responsabilidade  do
Município que, após descontar em folha de pagamento
do  servidor  os  valores  referentes  às  prestações  de
empréstimo  consignado,  deixou  de  repassá-los  ao
banco  credor,  acarretando  a  indevida  inscrição  do
nome em cadastro de inadimplentes. - O lançamento e a
manutenção indevida do nome da autor nos cadastros
de restrição ao crédito provoca naturalmente agravos à
sua honra e prejuízos à sua pessoa, gerando a inegável
obrigação de indenizar os danos morais decorrentes. -
Caracterizado  o  dano  moral,  há  de  ser  fixada  a
indenização  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de
acordo com o princípio da razoabilidade, observados a
finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado,  bem  como  o  grau  de  culpa.
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento  sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016649620148150191,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 17-
03-2016)” (grifei) 

Mais:

“APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE  MUNICIPAL.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. PARTE A QUEM INCUMBE SUPORTAR O
ÔNUS  DA  CONDENAÇÃO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PARCELAS MENSAIS.
DESCONTOS  NOS  VENCIMENTOS  EFETIVADOS.
PODER  PÚBLICO.  REPASSE  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  AUSÊNCIA.  INSCRIÇÃO  EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
COMPROVAÇÃO. PROVAS SATISFATÓRIAS. LESÃO A
DIREITO.  ART.  5º,  XXXV,  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL/88.  DANOS  MATERIAL  E  MORAL
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CONFIGURADOS.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
VALOR  PROPORCIONAL  AO  DANO  SOFRIDO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO. -
Configura-se  a legitimidade passiva do ente  municipal
pelos  danos  suportados  pela  parte  autora,  quando  a
efetivação  da  inscrição  de  seu  nome  no  Órgão  de
Proteção  ao  Crédito  se  operou  em  decorrência  de
ausência  de  repasse  da  edilidade  dos  valores
descontados mensalmente de seu salário. - Deverá ser o
ente público responsabilizado pelos danos materiais e
morais suportados por servidora pública, em razão da
omissão  da  edilidade,  em  repassar  à  respectiva
instituição  financeira,  os  valores  descontados
mensalmente, de seus vencimentos, vindo a autora a ser
inscrita  em  cadastro  de  restrição  ao  crédito  pela
referida instituição, com quem contraíra empréstimo. -
Resta verificado o dever de reparar os danos materiais e
morais, quando demonstrados os elementos necessários:
dano  e  nexo  de  causalidade.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006883120098150461,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 07-10-2014)”. Destaquei.

Assim,  o  simples  fato  de  ter  ocorrido  a
inserção do nome da autora em bancos de dados que restringe o crédito
conduz a obrigação de indenizar, não havendo como prosperar o recurso do
réu.

Ademais, o abalo ao crédito e às relações
comerciais,  que  afetam  o  bom  nome  e  o  conceito  social  da  pessoa  são
indenizáveis, consoante o entendimento iterativo de nossos tribunais.

O Superior Tribunal de Justiça, em mais de
uma  oportunidade,  entendeu  que  a  negativação  indevida  do  nome  de
consumidor provoca danos in re ipsa, sem que haja necessidade de prova de
sofrimento intenso, ou de situação vergonhosa suportada pelo ofendido.  Em
outras palavras, a ofensa ao bom nome do consumidor justifica, por si só, o
pedido de indenização: 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITOS
C/C  DANOS  MORAIS  COBRANÇA  IRREGULAR
SEGUIDA DE INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO
PÚBLICO RESTRITIVO DE CRÉDITO. DANO MORAL
IN  RE  IPSA.  SÚMULA Nº  83/STJ.  CONFIGURAÇÃO
SÚMULA  Nº  7/STJ.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA
DE  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA IMPROVIMENTO. 1. Esta Corte
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já  firmou  entendimento  que  "nos  casos  de  protesto
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros
de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa,
isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja
pessoa jurídica. " (RESP 1059663/MS, Rel. Min. NANCY
ANDRIGHI,  DJe  17/12/2008),  aplicando  a  Súmula  nº
83/STJ.  (...)  (STJ;  AgRg-Ag-REsp  224.460;  Proc.
2012/0184424-0; SC; Terceira Turma; Rel.  Min. Sidnei
Beneti; Julg. 23/10/2012; DJE 08/11/2012)” (grifei)

Mais: 

“AGRAVO REGIMENTAL EM  RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA
EM  CADASTROS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL.  DANO
MORAL.  CONFIGURAÇÃO IN RE IPSA.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 1. "Esta Corte já
firmou  entendimento  que  nos  casos  de  inscrição
irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral
se configura in re ipsa (AGRG no AREsp 55.177/MG,
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  14/08/2012,  DJe  04/09/2012).  (...).  (STJ;
AgRg-REsp  1.083.444;  Proc.  2008/0190168-2;  RS;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.
21/02/2013; DJE 26/02/2013)” (grifei) 

Extrai-se,  desde  já,  o  conceito  de  dano
moral e a desnecessidade de sua comprovação, via de regra. Por questões
de ordem lógica, portanto, deve ser analisada a possibilidade de reparação
dos danos extra patrimoniais.

Fenômeno interno, portanto, o dano moral,
em si mesmo, não precisa nem pode ser provado. O que deve ser provado
são fatos, condutas ou omissões que ocasionem a mencionada ofensa aos
direitos  da  personalidade  e,  por  consequência,  sofrimento  e  dor  ao
prejudicado. A avaliação sobre quais fatos que causam dano moral deve ser
feita pelo juiz, segundo a jurisprudência e as regras da experiência.

Por fim, quanto ao “quantum” indenizatório,
não há que se falar em redução, eis que fora ele fixado  conforme apregoam
os doutrinadores e julgados superiores.

Sobre o tema, o ilustre  JOSÉ RAFFAELLI
SANTINI1 doutrina que:

“Ao contrário  do que  alegam os autores  na inicial,  o
critério de fixação do dano moral não se faz mediante

1 Dano Moral, editora De Direito, 1997, pg. 45.
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um  simples  cálculo  aritmético.  O  parecer  a  que  se
referem  é  que  sustenta  a  referida  tese.  Na  verdade,
inexistindo critérios previstos por lei a indenização deve
ser  entregue  ao  livre  arbítrio  do  julgador  que,
evidentemente, ao apreciar o caso concreto submetido a
exame fará a entrega da prestação jurisdicional de forma
livre e consciente, à luz das provas que forem produzidas.
Verificará as condições das partes, o nível social, o grau
de  escolaridade,  o  prejuízo  sofrido  pela  vítima,  a
intensidade  da culpa  e  os  demais  fatores  concorrentes
para a fixação do dano, haja vista que, costumeiramente,
a regra do direito pode se revestir de flexibilidade para
dar a cada um o que é seu.
Nesse  tom,  vale  observar  que  o  valor  arbitrado  na
indenização por dano moral não tem o escopo de gerar
enriquecimento  ilícito  ao  promovente,  mas  sim
proporcionar  uma  compensação  pecuniária  como
contrapartida  pelo  mal  sofrido,  bem  como  punir  o
ofensor  no  intuito  de  castigá-lo  pelo  ato  prejudicial
perpetrado.” 

Nesse sentido, já se posicionou o Superior
Tribunal de Justiça. Observe-se:

ADMINISTRATIVO –  RESPONSABILIDADE – CIVIL
– DANO MORAL – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. O
valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o
escopo de atender a sua dupla função: reparar o dano
buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor,
para  que  não  volte  a  reincidir.  2.  Posição
jurisprudencial que contorna o óbice da Súmula 7/STJ,
pela valoração jurídica da prova.  3.  Fixação de valor
que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os
contornos fáticos e circunstanciais. 4. Recurso especial
parcialmente provido. (RESP 604801/RS, Rel.: Ministra
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07.03.2005 p. 214)
– destaquei.

Pelo que foi  relatado,  deve-se proceder a
uma verdadeira análise dos elementos objetivos e subjetivos para a correta
fixação do “quantum”.

Assim,  objetivamente,  deve-se  verificar  a
capacidade econômica do ofensor. A partir  daí, verificar a apuração de um
valor que não constitua causa de enriquecimento ilícito, mas a causar uma
amenização  no  sofrimento  porque  passou  o  ofendido.  Em  seguida,  deve
perquirir as condições econômicas dos litigantes, a repercussão da ofensa e a
intensidade do sofrimento.

Portanto, o propósito do valor indenizatório
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a ser arbitrado terá por fundamento não premiar aquele que sofreu o dano, e
sim,  desestimular  a  prática  desses  atos  ilícitos,  taxando  uma  sanção
pecuniária ao infrator, por ser responsável pelo ato que foi a causa de pedir
nesta ação indenizatória, e reparar o dano sofrido por aquele que não deu
causa ao evento danoso.

Pelas  afirmações  acima  e  escudado  nas
construções doutrinárias e jurisprudenciais, entendo que o valor relativo aos
danos morais fixados em R$ 6.000,00 (seis mil reais), atende às realidades da
vida e às peculiaridades do caso vertente, bem como respeita os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Ante o exposto, REJEITA-SE a preliminar e,
no mérito, NEGA-SE PROVIMENTO ao apelo.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de maio de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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